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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 85/2016

Recomenda ao Governo que revogue a Portaria n.º 82/2014, de 
10 de abril, e o Despacho n.º 13427/2015, de 20 de novembro, 
bem como que defina os princípios para a reorganização hos-
pitalar e proceda ao reforço dos meios humanos e materiais 
da rede dos serviços de urgência.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Revogue a Portaria n.º 82/2014, de 10 de abril, que 
estabelece os critérios que permitem categorizar os serviços 
e estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde (SNS), 
de acordo com a natureza das suas responsabilidades e 
quadro de valências exercidas, e o seu posicionamento da 
rede hospitalar e procede à sua classificação.

2 — Revogue o Despacho n.º 13427/2015, de 20 de 
novembro, publicado na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 228, de 20 de novembro de 2015, que define e clas-
sifica os serviços de urgência que constituem os pontos 
da Rede de Urgência/Emergência, e revoga o Despacho 
n.º 5414/2008, de 28 de fevereiro.

3 — Reforce, em meios humanos e materiais, os ser-
viços de urgência que integram a rede dos serviços de 
urgência.

4 — Proceda a uma avaliação do impacto do encerra-
mento dos Serviços de Atendimento Permanente (SAP) 
e das extensões e centros de saúde, ocorrido nos últimos 
anos, no acesso aos cuidados de saúde.

5 — Proceda à suspensão de todos os processos que 
se traduzam na desclassificação, redução, concentração 
e ou encerramento de serviços ou valências dos hospi-
tais, centros hospitalares e unidades locais de saúde, 
designadamente o que resulta da Portaria n.º 82/2014, 
de 10 de abril.

6 — A reorganização da rede hospitalar atenda aos se-
guintes critérios:

a) Seja feita em articulação com os cuidados de saúde 
primários, os cuidados de saúde continuados e a saúde 
pública, assegurando a total cobertura do território na-
cional;

b) Seja baseada no utente, assegurando a acessibilidade 
à saúde, tal como consagrado na Constituição;

c) Otimize os recursos existentes, sem que tal implique 
a diminuição e qualidade dos serviços prestados;

d) Considere níveis de referenciação baseados no 
nível de complexidade das patologias, na idoneidade e 
vocação para a investigação e ensino e na proximidade e 
capacidade de resposta dos diferentes estabelecimentos 
do SNS;

e) Tenha em conta as características da região em que 
cada unidade hospitalar se insere, designadamente a orogra-
fia, as acessibilidades e as condições sociais e económicas.

7 — A reorganização hospitalar, no domínio da ges-
tão, consagre conselhos consultivos constituídos por re-
presentantes dos utentes, dos profissionais e dos órgãos 
autárquicos.

8 — A reorganização hospitalar seja precedida de uma 
ampla discussão pública, envolvendo os profissionais de 
saúde e as suas organizações representativas, as autarquias 
e as populações.

9 — Proceda à integração dos hospitais do SNS no 
setor público administrativo, a qual deve estar concluída 
no prazo máximo de dois anos.

10 — Todos os profissionais de saúde que desempe-
nham funções permanentes nos hospitais do SNS sejam 
integrados em carreiras com vínculo à Administração Pú-
blica, através de contratos de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

Aprovada em 15 de abril de 2016.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.º 146/2016
de 18 de maio

Sob proposta do órgão legal e estatutariamente com-
petente da Escola Superior de Enfermagem de Coimbra;

Considerando o disposto no Decreto -Lei n.º 353/99, de 
3 de setembro;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos 
Cursos de Pós -Licenciatura de Especialização em Enfer-
magem, aprovado pela Portaria n.º 268/2002, de 13 de 
março

Considerando o disposto na Portaria n.º 157/2006, de 
20 de fevereiro;

Ouvida a Ordem dos Enfermeiros nos termos do n.º 2 
do artigo 7.º do referido Regulamento;

Ao abrigo do disposto no artigo 15.º do Decreto -Lei 
n.º 353/99, de 3 de setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração do plano de estudos

O plano de estudos do curso de pós -licenciatura de 
especialização em Enfermagem Médico -Cirúrgica da Es-
cola Superior de Enfermagem de Coimbra, aprovado pela 
Portaria n.º 157/2006, de 20 de fevereiro, passa a ter a 
redação constante do anexo à presente portaria.

Artigo 2.º
Transição

As regras de transição entre o anterior e o novo plano 
de estudos são fixadas pelo órgão legal e estatutariamente 
competente da Escola Superior de Enfermagem de Coimbra.

Artigo 3.º
Aplicação

O disposto no presente diploma aplica -se a partir do 
ano letivo de 2016 -2017, inclusive.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor, em 28 de 
abril de 2016.
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ANEXO

(Portaria n.º 157/2006, de 20 de fevereiro — alteração)

Escola Superior de Enfermagem de Coimbra

Curso de pós -licenciatura de especialização em Enfermagem Médico -Cirúrgica

QUADRO N.º 1

1.º ano 

Unidades Curriculares Área 
Científica Tipo

Tempo de Trabalho (Horas) 

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Teoria de Enfermagem. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Anual  . . . . . . 68 25 = T:25 2,5 
Metodologias de Investigação em Enfermagem . . . . . . . . . . 723 Anual  . . . . . . 81 30 = T:15; TP:15 3 
Formação para a Prática Especializada . . . . . . . . . . . . . . . . . 142 Anual  . . . . . . 68 25 = T:15; TP:10 2,5 
Gestão para a Prática Especializada   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 345 Anual  . . . . . . 68 25 = T:15; TP:10 2,5 
A Pessoa em Situação Crítica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Anual  . . . . . . 95 35 = T:20; TP:5; PL:10 3,5 
Enfermagem em Situações de Urgência . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Anual  . . . . . . 216 80 = T:50; PL:30 8 
Enfermagem em Cuidados Intensivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Anual  . . . . . . 216 80 = T:50; TP:10; PL:20 8 
Estágio de Urgências  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Anual  . . . . . . 203 203 = S:8; E:192; OT:3 7,5 
Estágio de Cuidados Intensivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Anual  . . . . . . 203 203 = S:8; E:192; OT:3 7,5 
Enfermagem Avançada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Anual  . . . . . . 81 40 = TP:4; PL:16; S:16; OT:4 3 
Projeto de Investigação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Anual  . . . . . . 324 24 = TP:10; S:4; OT:10 12 

 QUADRO N.º 2

2.º ano 

Unidades Curriculares Área 
Científica Tipo

Tempo de Trabalho (Horas) 

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Enfermagem — Opção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Semestral  . . . . 297 65 = T:15; TP:25; S:25 11 
Estágio de Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Semestral  . . . . 513 248 = S:8; E:240 19 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 9/2016/A

Segunda alteração ao Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2014/A, de 9 de julho, que cria o Sistema de Incentivos

para a Competitividade Empresarial — Competir+

Considerando que o Sistema de Incentivos para a Com-
petitividade Empresarial — Competir+, é o principal ins-
trumento da política de incentivos ao investimento privado 
para o período 2014 -2020;

Considerando que a referida política de incentivos ao 
investimento privado tem por objetivos centrais: promo-
ver o desenvolvimento sustentável da economia regional; 
reforçar a competitividade das empresas açorianas; pro-
mover o alargamento da base económica de exportação; 
estimular a produção de bens e serviços transacionáveis 
e de caráter inovador; aproveitar o conhecimento para 
valorizar e diferenciar recursos; estimular a cooperação 
entre empresas, associações empresariais, municípios e 

entidades do Sistema Científico e Tecnológico Regional; 
e incentivar o planeamento integrado, o aproveitamento 
de sinergias, o desenvolvimento de economias de escala 
e a defesa de interesses económicos comuns;

Considerando que o desenvolvimento da atividade eco-
nómica é feito de forma dinâmica e não se compadece da 
delimitação dos períodos de programação relativos aos 
fundos comunitários;

Considerando que a implementação do período de pro-
gramação 2014 -2020 para os vários Estados Membros, 
nomeadamente Portugal, sofreu algum atraso na sua con-
cretização, com repercussões no Programa Operacional 
para os Açores 2020 (PO Açores 2020);

Considerando, não obstante o referido atraso, que im-
porta maximizar a comparticipação comunitária aos in-
centivos atribuídos às empresas no âmbito de projetos 
aprovados pelo Competir+, através da sua inclusão no 
PO Açores 2020;

Considerando, ainda, a necessidade de articulação do 
regime vigente com a regulamentação comunitária entre-
tanto emitida;

Torna -se necessário adaptar alguns conceitos previstos 
no Decreto Legislativo Regional n.º 12/2014/A, de 9 de 
julho, aos conceitos e designações utilizadas no âmbito do 


